
ESTADO DO MARANHAO 
CAMARA MUNICIPAL DE SUCUPIR4 DO NORTE - MA 

CNPJ: 35.197.060/0001-20 
Rua Adonias Lucas de Lacerda, 516, Centro - Sucupira do Norte - MA. 

LICITAçAO DIFERENCIADA EXCLUSIVA A PARTIcIPAcA0 DE 
ME E EPP. 

Lei Complementar no 147/2014. 

EDITAL DE LICITAçAO 
TOMADA DE pREcos N° 003/2016 - CPL 

PROCESSO ADMINISTRATIVO No 033/20 15 

1 PRIAMBULO 
1.1. A Câmara Municipal de Sucupira do Norte/MA, por meio da Comissão Permanente de 

Licitação - CPL, designada por Portaria N° 001/2016 de 04/01/2016, torna püblico para 
conhecirnento dos interessados que fará realizar o processo licitatOrio na modalidade 
TOMADA DE PREços, sob o N° 003/2016 - CPL, do tipo Menor Preco por Item, as 
14hOOmin (quatorze) horas do dia 22 dejaneiro de 2016. 

1.2. 0 procedimento Iicitatório será regido pela Lei Federal n° 8.666/1993 e suas alteraçöes, pela Lei 
Complementar n° 123/2006 alterada pela Lei Complernentar no 147/20 14 e dernais legislacoes 
pertinentes, bern como pelas disposiçOes deste Edital e seus anexos. 

1.3. 0 recebimento dos envelopes contendo os documentos de habilitaçao e a proposta de precos, 
ocorrerá no prédio onde funciona a Comissão Permanente de Licitaçäo situada a Rua Adonias 
Lucas de Lacerda, 516, Centro - Sucupira do Norte - MA, ate as I 4hO0min (quatorze) horas do 
dia 22 dejaneiro de 2016. 

1.4. A entrega da proposta leva a participante a aceitar e acatar as normas contidas no presente 
Edital. 

2 DO OBJETO DA LIcITAçA0, DO PRAZO E DO PREO 
2.1. A presente licitacio tern por objeto a "Contratação de empresa para o Serviço de 

fornecimento de MateriaJ Gráficos para esta Câmara Municipal", de acordo corn as 
especificaçoes constantes do Projeto Básico - ANEXO I. 

2.2. 0 prazo total para fornecimento do objeto desta Licitaçäo será de 11 (onze) meses contados a 
partir da emissão da Ordem de Serviço, emitida pela Câmara Municipal de Sucupira do 
Norte/MA, podendo ser prorrogado por iguais e sucessIveis perlodos conforme preceitua o 
artigo 57, inciso I e TI, § 1° e incisos da Lei N°: 8.666/93. 

2.3. 0 valor rnáximo estimado para a presente licitaçao, importa em RS 57.212,00 (Cinquenta e 
sete mil duzentos e doze reals), para urn perlodo de 11 (onze) meses que será o preco rnáximo 
admissivel para efeito de análise e classificação das propostas das licitantes. 

2.4. As demais informaçOes necessárias a contrataço encontram-se no Anexo I - Projeto Básico. 

3. DAS CONDIçOES GERAIS PARA PARTIcIPAçA0 
3.1. Conforme Art. 48 para cumprimento do disposto no Art. 47 da Lei Complementar 
147/2014, a administraçAo püblica: I - deverá realizar processo licitatório 
exclusivamente a participacão de Microempresa e Empresas de Pequeno Porte rios itens 
de contratação cujo valor seja ate R$ 80.000,00 (Oitenta Mil Reais). 

3,2. Poderäo participar desta licitaçào: 

3.2.1. Somente poderao participar desta TOMADA DE pços empresas que atenderern a 
todas as exigências deste edital e estiverem, nos termo do artigo 30,  incisos I e II, da Lei 
Complementar n°123, de 14 de dezembro de 2006, enquadradas corno Microempresas ou 
Empresas de Pequeno Porte e, ainda, devidamente pertinente ao ramo de atividade objeto da 
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licitação e que atenderem a todas as exigéncias, inclusive quanto a documentaçao, constantes 
deste edital e seus anexos. 

3.2.2. Para efeitos de participacão das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte nesta 
licitaçao, nos terrnos do artigo 3°, inciso I da Lei Complementar n°123/2006, são 
considerados: 

3.2.2.1. Microempresa - o empresário, a pessoa jurldica, ou a ela equiparada, que aufira, em 
cada ano calendârio, receita bruta igual ou inferior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta ml! 
reals). 

3.2.2.2. Empresa de Pequeno Porte - o empresário, a pessoajurIdica, ou a ela equiparada, 
que aufira, em cada ano ca!endário, receita bruta superior a R$ 360.000,00 (trezentos e 
sessenta mit reais) e igual ou inferior a R$ 3.600.000,00 (Trés Mi!hOes e Seiscentos Mit 
Reais). 

3.3.3 Estar cadastrada em outro órgão da Administracão Federal ou de outros Estados ou 
ainda, quando nAo seja cadastrada em nenhum órgão püblico, que atenda, perante a 
COMISSAO PERMANETE DE LICITAAO - CPL, ate o 30  (terceiro) dia anterior a data do 
recebimento dos enve!opes de documentação e proposta, a todas as condicOes exigIveis para 
cadastramento. 

4 DAS coNificOEs DE PARTICIIPAçAO E IMPEDIMENTOS 
4.1. Poderão participar desta !icitação as empresas legalmente estabelecidas, interessadas e do ramo 

de atividade pertinente ao objeto desta TOMADA DE PREçOS, devidamente cadastradas na 
Câmara Municipal ou que atenderem a todas as condiçOes exigidas para cadastramento ate o 
terceiro dia anterior a data do recebimento das propostas, observada a necessária qualificacao. 

4.2. A participacão nesta licitação importa total, irrestrita e irretratável submissão das licitantes as 
condiçoes deste edital. 

4.3. Será vedada a participacão de empresas: 
. 	4.1.1. Empresas que não atenderem as condiçoes deste Edital. 

4.1.2. empresas que estejam em concordata ou em processo de faléncia, (reguladas pelo Dec. 
Lei 7.66 1/45, ou em faléncia, recuperacao judicial ou extra judicial reguladas pela Lei 
11.10 1/2005) sob concurso de credores, em dissolução ou em Iiquidacão; 

4.1.3. Empresas que tenham sido declaradas inidôneas por órgão da Administracäo PtTh!ica, 
direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal, por meio de ato 
publicado no Diário Oficial da União, do Estado ou do Municlpio, enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punicão. Igua!mente não poderao participar as empresas 
suspensas de licitar e contratar corn a Câmara Municipal de Sucupira do Norte, Estado 
do Maranhão. 

4.1.4. Empresas reunidas em consOrcio, que sejam contro!adas, co!igadas ou subsidiárias entre 
si, qua!quer que seja sua forma de constituição; 

4.1.5. Servidor de qualquer órgão ou entidade vinculada a Câmara Municipal de Sucupira do 
Norte, bem assim a empresa da qual tat servidor seja sócio, dirigente ou responsável 
técnico. 

4.1.6. Empresas Estrangeiras não autorizadas a funcionar no Pals. 

5. DA IMPUGNAcAO E DO ATO CON VOCATORIO 
5,1. Qua!quer cidadäo poderá so!icitar esc!arecirnentos, providencias ou impugnar os termos do 

presente Edital por irregularidade, protocolizando o pedido ate 02 (dois) dias Cteis antes da data 
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fixada para a realizaçao do certame, de segLinda a sexta-feira das 08lis (oito) as l2lis (doze 
horas), na Cãmara Municipal de Sucupira do Norte - MA, cabendo a Comissão decidir sobre a 
petico no prazo de 24 (vinte e quatro horas). 

5.2. Decairá do direito de impugnar Os termos do presente Edital a licitante que no apontar as faihas 
ou irregularidades supostamente existentes no Edital ate o segundo dia 6til que anteceder a data 
de realizaçäo do certame. Sendo intempestiva, a comunicacão do suposto vIcio nAo suspenderá 
o curso do certame. 

5.3. A irnpugnaçäo feita tempestivamente pela licitante não ha impedirã de participar do processo 
licitatOrio, ao menos ate o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente. 

5.4. Acolhida a petico contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do 
certame. 

5.5. Sornente serLo dirimidas por telefone as di.'ividas de ordern estritamente informal. 

5.6. No instrumento de irnpugnacão, é obrigatória a rnençäo a documento pessoal, em se tratandode 
pessoa fIsica, e de CNPJ, em se tratarìdo de pessoa jurIdica, mais endereço para 
correspondCncia, e, quando possivel, niimero de fax e endereço eletrônico (e-mail). 

6. DO CREDENCIAMENTO E DA REPRESENTAçAO 
6.1. Para o credenciamento, deverão ser apresentados Os seguintes documentos: 

6. I .1. Tratando-se de representante legal (SOCLO, PROPRIETARIO, DIRIGENTE OU 
ASSEMELHADO). deverá apresentar cópia do estatuto social Oil outro instrumento de 
registro comercial, registrado na Junta Comercial, no qiial estejam expressos seus 
poderes para exercer direitos e assumir obrigacOes em decorréncia de tal investidura, da 
CCdula de Identidade on documento equivalente; 
6.1.1. Caso o Estatuto on Contrato Social da empresa estabeleça a assinatura dos 

socios, EM CONJIJNTO e a representaco for feita somente por urn deles, além 
do documento descrito na alinea anterior, 0EV ERA ser apresentado, conforme 
o caso, instrumento publico de procuracäo ou instrumento particular, outorgado 
pelos dernais sOcios, no qual estejam expressos os setis poderes; 

6.1.2. PROCURADOR - procuração particular 1  püblica ou carta de credenciamento, que 
comprove poderes para praticar todos os atos referentes ao certame: poderes para emitir 
proposta de precos. emitir declaracOe, receber intirnacào, interpor recurso e renunciar a 
sua interposicäo, assinar contrato. assim como praticar todos os demais atos pertinentes 
aocertame.acompanhada de urn dos docunientos citados na alInea anterior, conforme o 
caso, para fins de confirmacào dos poderes para subscrevC-la, podendo ser adotado o 
modelo sugerido no ANEXO III, on ainda, cópia de traslado de procuracäo por 
instrumento piblico, na hipótese de representacào por meiO de preposto. Deverá 
apresentar ainda, cópia da CCdula de Identidade on documento equivalente; 
6.1 .2.1. Caso o Estatuto on Contrato Social da empresa estaheleça a assinatura dos 

sócios EM CONJ UNTO, o documento apresentado na alinea anterior DEVERA 
ser assinado pelos sócios indicados no Estatuto on Contrato Social, no sendo 
permitida assinatura isolada de apenas urn deles; 

6.1.3. 0 representante legal e o procurador deverâo identificar-se exibindo documento oficial 
de identificação que contenha foto; 

6.1.4. Cada credenciado poderá representar apenas urna licitante; 
6.1.5. Não será aceita, em qualquer hipótese, a participaco de licitante; 

6.1.5.1. Retardatária, a não sercomo ouvinte; 
6.1.5.1.1 .Entende-se como retardatária a licitante que se apresentar na sesso 

apos encerrado o credenciamento: 

MS 
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6.1.6. NAo seräo consideradas propostas apresentadas por telegrama, inrernet,fac-simile ou e-
mail; 

6.1.7. 0 Documento de Credenciamento deverá ser apresentado fora dos envelopes de: 01 - 
Documentos de Habi!itação e 02- Propostas de Preços; 

6.1.8. A Microempresa e Empresa de Pegueno Porte que desejar usufruir do tratarnento 
diferenciado previsto na Lei Complementar n° 123/2006, no presente certame deve 
apresentarjuntamente corn o documento de credenciamento, a declaração de que atende 
aos requisitos estabelecidos no artigo 30  da Lei Complementar, conforme ANEXO X, 
acompanhada da Certidão Simplificada expedida pela Junta Comercial. 

6.1.9. A declaraçäo mencionada no subitem 6.1.8 terá presunçäo relativa de veracidade, 
podendo ser contestada por qualquer interessado, que terá o onus de comprovar suas 
alegacoes. 

DO RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES. 
7.1. Encerrada a etapa de credenciamento, proceder-se-á ao recebimento e abertura dos envelopes 

contendo os documentos de habilitaco e as propostas de precos em invólucros separados, 
indevassáveis, lacrados e rubricados no fecho, deverá estar carimbado corn o CNPJ da empresa 
em cima do lacre/fecho do envelope, que deveräo conter os seguintes dizeres em sua face 
extema: 

RAZAO SOCIAL I CNPJ / 
ENDEREO DO RAZAO SOCIAL / CNPJ / ENDEREO DO 

PROPONENTE 	
PROPONENTE 

A 	
A 

Comisso Permanente de LicitacOes - CPL. 	
Comisso Permanente de LicitacOes - CPL. 

Câmara Municipal de Sucupira do Norte - MA 
Câmara Municipal de Sucupira do Norte - MA 

ENVELOPE N° 01 - 
DOCUMENTOS DE ENVELOPE No 02— PROPOSTA DE PREO 

HABILITAcA0. 	
TOMADA DE pREcos N° 003/20 16. 

TOMADA DE PREOS N° 003/2016.  

DOS DOCUMENTOS DE HArnLITAcAO. 

8.1. Local e horário para solicitaçao de informaçoes: Câmara Municipal de Sucupira do Norte - MA, 
Rua Adonias Lucas de Lacerda, 516, Centro - Sucupira do Norte - MA, neste rnunicIpio, das 
08hOOrnin as I2hOOmin. 

8.2. Data, local e hora de recebimento da Documentação e Propostas: 22 de janeiro de 2016 as 
14:00hs, no endereço de que trata o item anterior do presente Edital. 

8.3. Os documentos exigidos nesta TOMADA DE PREçOs deveräo ser apresentados em original, 
ou por qualquer processo de cOpia autentica por cartório, ou ainda podendo ser autenticados 
pela Comisso Permanente de LicitaçOes - (CPL). 

8.4. Encadernados ou por qualquer meio que possibilite o deslocamento de documentos. Não serâo 
aceitos documentos avulsos, grampeados ou fixados por clipes. Enumerados de forma 
sequencial. 

8.5. NO ENVELOPE 01 (DOCUMENTOS DE HABILITAAO) devidamente fechado e 
rubricado no fecho, identificado conforme o indicado no subitem 7.1 deste Edital, as empresas 
deverão apresentar em 01 (uma) (mica via devidamente atualizados e em vigëncia os seguintes 
documentos referentes a habilitaçao jurIdica, qua!jficaçao técnica, qualficacda econômica 
financeira e regularidadefiscais, abaixo relacionados: 
8.5.1. A documentaçao relativa a HABILITAAO JURIDICA, conforme o caso consistirá 

em: 
a. Requerimento de empresário, no caso de empresa individual; 
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Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social e demais alteraçOes ou Ultima 
alteração, desde que consolidada, devidamente registrados no órgão competente, a 
saber: Registro de Empresas Mercantis (Junta Comercial) ou Registro Civil de 
Pessoas JurIdicas (Cartório), conforme o caso, em cujo "Objeto Social" esteja 
enquadrado o objeto desta licitaçäo; 
No caso de Sociedade por Acôes, deverá ainda ser apresentada a (iltima Ata de 
eleiçäo dos seus administradores, acompanhada dos respectivos CPF's e Carteiras de 
Identidade; 
Decreto de autorizaçäo, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionarnento no Pals, e ato de registro ou autorizaçäo para funcionamento 
expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 

8.5.2. A documentação relativa a REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA, conforme 
o caso consistirá em: 

 Certificado de Registro Cadastral ernitido por órgo da Administração P(iblica 
Federal, Estadual ou Municipal; 

 Prova de inscriçäo Cadastro Nacional de Pessoa JurIdica (CNPJ); 
 Prova de regularidade corn a Fazenda Püblica Federal e Seguridade Social, mediante 

apresentacao da: Certidão Conjunta Negativa, ou Certidão Conjunta Positiva corn 
efeitos de Negativa, de Tributos e ContribuiçOes Federais e DIvida Ativa da União; 
Certidäo Negativa de Débitos Relativos as ContribuiçOes Previdenciárias e as de 
Terceiros - CND/INSS; ou Certidão Unificada, conforme legislacao vigente. 

 Certido Negativa de Débitos, ou Certido Positiva corn efeitos de Negativa, 
expedida pelo Estado do domicllio ou sede do licitante, comprovando a regularidade 
para corn a Fazenda Estadual; 

 Certidão Negativa, ou Certido Positiva corn efeitos de Negativa, quanto a Divida 
Ativa do 	Estado, 	expedida pelo 	Estado do domicIlio 	ou 	sede 	do 	licitante, 
comprovando a regularidade para corn a Fazenda Estadual; 

 Certidäo Negativa de Débitos, ou Certidäo Positiva corn efeitos de Negativa, relativo 
a Atividade Econôrnica (ISS), expedida pelo Municipio do domicllio ou sede do 
licitante, comprovando a regularidade para corn a Fazenda Municipal; 

 Certidão Negativa, ou Certido Positiva corn efeitos de Negativa, quanto a DIvida 
Ativa do Municlpio, expedida pela Procuradoria Geral do Municipio do dornicllio ou 
sede do licitante ou pelo órgäo responsável pela emissäo da referida certidao; 

 Alvará de IocalizaçAo e funcionamento, expedido pelo Municipio do dornicIlio ou 
sede do licitante (apresentacão facultativa); 

 Certificado de Regularidade de Situaçäo do FGTS - CRF, ernitido pela Caixa 
Econômica Federal - CEF, comprovando a regularidade perante o Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço; 

 Prova de inexisténcia de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabaiho, 
rnediante a apresentacAo de certido negativa, nos termos do Titulo VII-A da 
Consolidaço das Leis do Trabaiho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de lo de 
maio de 1943, www.tst.gov.br ; 

8.6. QUALIFICAçAO TECNICA 
8.6.1. Atestado fornecido por pessoajuridica de direito pUblico ou privado que comprove que a 

licitante forneceu ou está fornecendo serviços ou produtos compativeis em caracteristicas 
corn o objeto da licitaço, devendo o atestado conter o nome, CNPJ, endereço e o telefone 
de contato do atestador, ou qualquer outra forrna de que a ComissAo Perrnanente de 
Licitaçäo - CPL possa valer-se para manter contato corn o atestador. 

F 
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8.7. A QUALIFICAçAO ECONOIS'HCO-FINANCEIRA será comprovada mediante a 
apresentacão dos seguintes documentos: 
8.7.1. Relativa a qualificacão econômico-financeira: 

Balanço patrimonial e demonstraçoes contábeis do ültimo exercicio social, já 
exigIveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira 
da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, 
podendo ser atualizados, quando encerrados ha mais de 03 (tres) meses da data de 
apresentacão da proposta. 
Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e 
demonstraçOes contábeis assim apresentados: 

b. 1.) sociedades regidas pela Lei N°: 6.404/76 (sociedade anônima): 

Is 	 • Publicados em Diário Oficial; ou 
• Publicados em jornal de grande circulaçao; ou 
• Por cOpia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou 

dornicIlio do licitante. 
b .2) Ernpresários Individuais, Empresas Individuais de Responsabi lidade Limitada 

- EIRELI ou Sociedades Empresárias LTDA independente de enquadramento 
como ME/EPP. 

b.3) sociedade criada no exercIclo em curso: 
• Cópia do Balanco de Abertura, devidarnente registrado ou autenticado na 

Junta Comercial da sede ou domicIlio do licitante; 

	

8.6.1.1. 	Certidäo Negativa de pedido de Falência ou Concordata, expedida pelo 
distribuidor judicial da sede da pessoa jurIdica, corn data näo excedente a 90 
(noventa) dias de antecedência da data de apresentacão da documentação. 

8.7.2. OUTRAS CoMPRovAçOEs, mediante a apresentacão dos documentos abaixo: 
8.7.2.1. Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da 

Constituiçao Federal: Declaraçäo assinada pelo representante legal da licitante 
de que está curnprindo o disposto no inciso XXXIII do artigo 70  da 
Constituicão Federal, na forma da Lei N°: 9.854/99, conforme modelo no 
ANEXO IV; 

	

8.7.2.2. 	DeclaraçAo de Inexistência de Fatos supervenientes impeditivos de 
habilitacão, na forma do § 2° do Artigo 32 da Lei Federal 8,666/93, assinada 
pelo representante legal do Licitante, conforme modelo no ANEXO V. 

8.7.4. As certidOes valeräo nos prazos que Ihes são próprios, inexistindo esse prazo, reputar-se- 
ão vãlidas por 90 (noventa) dias, contados de sua expedicao; 

8.7.5. Em nenhurna hipótese será concedida prorrogacão de prazo para apresentacão dos 
documentos exigidos para a habilitaçao, corn exceção ao disposto no art. 43 da Lei 
Complementar 123/2006 e§ 3° do art. 48 da Lei N°: 8.666/93. 

8.7.6. As certidOes expedidas pela "Internet" e que possuam cOdigo para averiguacão, estão 
condicionadas a verificaçAo de suas autenticidades nos sites de cada órgão emissor, 
portanto, estas não precisarão ser autenticadas; 

8.7.7. Não seräo aceitos "protocolos de entrega" ou "solicitação de documento" em substituição 
aos documentos requeridos no presente edital e seus anexos. 

I 
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9 DA PROPOSTA DE PREO 
9.1. As licitantes apresentaräo suas propostas em via ánica, datilografada ou impressa por qualquer 

meio usual, em papel timbrado da empresa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, devidamente 
datada e assinada por quem tenha poderes para faze-b. A proposta deverá conter: 
9.1.1. Razâo Social, CNPJ, endereço, telefone e dados bancários - agénciaicontalbanco; 
9.1.2. Expressa concordância corn os termos do presente edital; 
9.1.3. Conter preços unitários mensais e globais, em algarismo e por extenso, em real corn no 

máximo duas casas decimais após a vIrgula, sendo considerado fixo e irreajustável. 
9.1.4. Preço total da proposta de precos, em algarismo arábico e por extenso, na rnoeda 

nacional, já incluldos os custos de frete, encargos fiscais, cornerciais e quaisquer outras 
despesas incidentes sobre o objeto licitado. 

9.1.5. Prazo de validade da proposta, que no poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados 
da data marcada para o recebimento dos envelopes de DOCUMENTAAO e 
PROPOSTA DE PREços; 

9.1.6. PerIodo de aquisicão dos materiais será conforme a necessidade deste Orgão; 
9.1.7. Não se considerará qualquer oferta de vantagern não prevista neste Edital, nem preco ou 

vantagern baseada nas ofertadas das demais licitantes. 

10 DO JTJLGAMENTO 
10.1. No local, data e hora definidas 110 preâmbubo deste Edital, na presenca dos rnembros da 

Comisso Permanente de Licitaçào e dos representantes dos licitantes, devidamente e 
antecipadamente credenciados, será iniciada a sessäo pUblica de entrega dos envelopes "01" e 
"02"; 

10.2. Nesta mesma sesso páblica, a Comissão procederá a abertura dos envelopes "01", sendo 
permitido, a todos os representantes legais, exarninar os documentos neles contidos, rubricando-
os juntamente corn integrantes da Comissão, os envelopes "02" deveräo perrnanecer lacrados, 
devendo ser rubricados nos lacres por todos os representantes legais e pelos integrantes da 
Comissão que os manterá sob sua guarda; 

10.3. A Comissäo lavrará ata circunstanciada de recebimento dos envelopes 4401" e "02" e da abertura 
do envelope "01". A critério da Comissäo, as reivindicaçôes e os questionarnentos relativos aos 
documentos contidos nos envelopes "01" serão decididos pela Comisso na mesma reuniäo ou 
deixados para decisAo posterior. 

10.4. Seräo considerados habilitados os licitantes que atenderem as condiçOes previstas no item 6.5 
deste Edital; 

10.5. Não havendo impugnacäo quanto a habilitaçäo, os licitantes poderão, unanimernente, desistir da 
interposico de recurso, o que constará em ata, procedendo-se a abertura dos ENVELOPES N°: 
02, dos licitantes habilitados. 

10.6. Havendo interposiço de recursos, a Comissäo suspenderá a sessäo, lavrando-se ata 
circunstanciada dos trabaihos ate entào executados e comunicará por e-mail ou fax, corn 
antecedéncia minima de 48 (quarenta e oito) horas aos licitantes habilitados, a data, a hora e 
local de sua abertura. Nessa hipOtese, os ENVELOPES N°: 02, devidamente lacrados e 
rubricados pebos presentes, perrnanecerão, ate que se reabra a sessäo, sobre guarda e 
responsabilidade da Comissão Permanente de Licitaçoes; 

10.7. A Comisso abrirá os ENVELOPES N°: 02 dos licitantes habilitados, divulgando aos presentes 
as condiçoes oferecidas objeto da licitaçäo; 

10.8. Será considerado vencedor o licitante que oferecer o menor preco, sendo as propostas 
classificadas pela ordern crescente dos precos ofertados e aceitáveis. Em caso de empate, far-se-
a sorteio, na mesma sessão dejulgarnento; 

I 
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10.9. SerAo desciassificadas as propostas que não atenderem as exigéncias desta TOMADA DE 
pços ou apresentarem preços simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatIveis corn os 
praticados no mercado; 

10.10.Nos casos em que a Comisso constatar a existéncia de divergéncias entre o valor registrado 
sobre forma numérica e o valor apresentado por extenso, prevalecerá este iltimo; 

10.1 1.Durante a análise das propostas, Comissão poderá convocar os proponentes para esclarecimento 
de natureza técnica das respectivas propostas, ou outros que se fizerern necessários ao 
julgamento; 

10.12.Colocar-se-äo a disposicäo dos interessados o resultado da licitaçâo; 
10. 13.Do resultado do julgamento das propostas, caberá recurso pelos interessados, no prazo de 05 

(cinco) dias iiteis, a contar da data de intimação ou da divulgaçao do resultado; 

11. DA ADJUDICAcAO E H0M0L0GA4;A0. 
11.1. No havendo interposiçäo de recursos quanto ao resultado da 1icitaço, ou após o seu 

julgamento, cabe a Comissão adjudicar o objeto da licitação ao vencedor, submetendo tal 
decisão a autoridade superior, a quern compete homologar ou nAo a Iicitaçao; 

11.2. Homologada a licitação, o adjudicatário no prazo máximo de 05 (cinco) dias, será convocado 
para assinatura do contrato, e retirada da Nota de Empenho e a Ordern de fornecimento; 

11.3. Caso o licitante vencedor no assine o Contrato dentro do prazo estabelecido, terá sua proposta 
desclassificada e ficará impedido de participar de outras licitacOes e de contratar corn a 
Administraçäo Municipal, pelo prazo de ate 02(dois) anos, de acordo corn Lei N°: 8.666/93; 

11.4. No caso de desclassificaçao do licitante vencedor, a Cornissäo Permanente de Licitação - CPL, 
a seu exciusivo critério, poderá adjudicar o contrato ao licitante classificado em segundo lugar e 
assim sucessivamente, desde que aceitas as mesmas condiçoes de preco e de prazo do licitante 
classificado em prirneiro lugar. 

12 DA FORMA DE PAGAMENTO 
12.1. 0 pagarnento das obrigacOes será realizado mediante a apresentacão de Notas Fiscais dos 

produtos fornecidos a esta Cârnara Municipal e devidamente atestas pelo setor e funcionário 
responsável; 

12.2. A Câmara Municipal disporá de urn prazo de ate 02 (dois) dias &eis para ultimar o devido 
atesto; 

12.3. A Câmara Municipal disporã de urn prazo de 30 (trinta) dias tteis contados, a partir do 
recebimento da Nota Fiscal, para ultimar o pagamento; 

12.4. A Câmara Municipal näo fará nenhum pagamento ao licitante antes de paga ou relevada a multa 
que por acaso ihe tenha sido imposta. 

13 DA DOTAcA0 ORCAMENTARLA 
13.1. 0 pagarnento dos materiais/produtos fornecidos correrá a conta das seguintes Dotaçöes 

Orçamentárias: 

UNIDADE 
ORAMENTARLA 

CATEGORIA 
I 

DEscRIcAo ELEMENTO DE DESPESA 
FONTES DE 
RECURSOS 

11.01 - Câmara 
Manutenco e 3.3.90.39.00 - Outros 000— Recursos 

Municipal 
01.031.0005.2.002 Funcionamento dos Serviços Servicos de Terceiros —  Ordinãrios. 

Administrativo da Câmara Pessoa Juridica 
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14 DOS PRAZOS 
14.1. Os materiais seräo fornecidos de imediato de acordo corn a Ordem de Servico, expedida 

pela Câmara Municipal, não podendo ultrapassar a 24 (vinte e quatro) horas da data da 
emissão da respectiva Ordem; 

14.2. Uma eventual prorrogacäo do prazo para o fornecimento dos materiais ficará a critério 
desta Câmara Municipal, podendo ser solicitada pela empresa vencedora, desde que 
amplamente fundamentada. 

DAS PENALIDADES. 
15.1. A empresa vencedora poderao ser aplicadas, a critério desta Câmara Municipal e sem 

prejuizo do direito a resciso do Contrato e as perdas e danos, as seguintes penalidades: 

15.1.1. Multa moratOria de 1% (urn por cento), do valor corrigido do Contrato, por dia, 
ate o trigésimo dia de atraso, se os materiais no forem fornecidos no prazo 
previsto ou concluIdos nas diversas fases fixadas, sem justificativa aprovada 
pela Cârnara Municipal; 

15.1.2. Suspensão o direito de licitar e contratar corn a Câmara Municipal, por urn 
prazo a ser fixado em ate 02 (dois) anos; 

15.1.3. Declaraçäo de inidoneidade para licitar e contratar corn a Cârnara Municipal, 
em funcäo da natureza da falta cornetida ou das faltas e penalidades anteriores, 
em caso de reincidência, a ser publicada em órgão oficial. 

15.2. As multas previstas nesta cláusula devero ser recolhidas a Tesouraria desta Câmara 
Municipal dentro do prazo improrrogavel de 10 (dez) dias, contados da data da 
notificaçao para este fim; 

15.3. A aplicacao de rnultas aqui referidas independerá de qualquer interpelacao, notificacao ou 
protesto judicial, sendo exigIvel desde a data do ato, fato ou omissão que tiver dado causa 
a notificaçao extrajudicial; 

15.4. Das decisôes que aplicaro as penalidades previstas neste instrumento, serAo cabiveis, 
scm efeito suspensivo: 
15.4.1. 0 pedido de reconsideraçäo dirigido a autoridade competente, no prazo de 10 

(dez) dias da notificação, mediante o pagamento de seu valor na Tesouraria 
desta Câmara Municipal; 

15.4.2. Recurso dirigido a Cârnara Municipal, no prazo de 10 (dez) dias da vigência do 
indeferimento do pedido de reconsideraço; 

15.4.3. 0 despacho final de cancelamento da penalidade que tenha sido objeto de 
divulgacao será publicado em órgão oficial. 

DA RESCISAO. 
16.1. 0 Fornecimento podera ser rescindido, independente de interpelaço judicial, scm que a 

empresa vencedora tenha o direito de indenizacão de qualquer espécie, quando a empresa 
vencedora: 
16.1,1. Tornar-se insolvente; 
16.1.2. Transferir o Fornecimento dos materiais, no todo ou em parte, sem anuência 

prévia e expressa desta Câmara Municipal; 
16.13. Näo cumprir, mesmo que parcialmente as condiçOes estipuladas no presente 

instrumento; 
16.1.4. No cumprir ou alterar as especificacOes contidas no Anexo I, baixadas pela 

Câmara Municipal scm a expressa anuéncia desta; 
16.1.5. Por conveniência desta Câmara Municipal, ao seu exclusivo critério. 
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17. DA SuIBCONTRATAçA0. 
17.1. A empresa vencedora não poderá ceder mi subcontratar, parcial ou totalmente o fornecimento 

dos materiais objeto desta TOMADA DE PRECOS sem a prévia autorizaçào, por escrito desta 
Câmara Municipal ressalvando-se que quando concedida a subcontrataco, obriga-se a firma 
vencedora a celebrar o respectivo contrato corn a inteira obediéncia aos termos desta TOMADA 
DE PREOS e sob sua inteira responsabilidade ressalvando-se ainda a Câmara Municipal, 
direito de, a qualquer tempo, dar por terminado o subcontratado, sem que caiba a subcontratada 
o direito de reclamar indenizaçäo ou prejuIzo de qualquer espécie. 

18 DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA 
18.1. A empresa vencedora assumirá total responsabilidade por danos causados a Câmara Municipal 

de Sucupira do Norte - MA, ou a terceiros, decorrentes do fornecimento dos materiais, 
isentando esta Câmara Municipal de todas as reclamaçOes que possam surgir, sejam elas 
resultantes de atos de seus prepostos ou de quaisquer pessoas fisicas ou jurIdicas empregadas ou 
ajustadas no fornecimento de tais materiais; 

18.2. A eventual aceitaçäo do fornecimento dos materiais por parte desta Câmara Municipal não 
eximirá a empresa vencedora da responsabilidade de quaisquer erros, imperfeicOes ou vIcios 
que eventualmente venham a se verificar posteriormente, no prazo de ate 60 (sessenta) dias, 
circunstâncias na qual as despesas correrão por conta exciusiva da empresa contratada. 

DAS GARANTIAS. 
19.1 0 presente edital está regido pela Lei Federal N°: 8.666/93 de 21.06.93 e suas alteraçOes 

posteriores, pela Lei Complementar no 123/2006 alterada pela Lei Complementar no 147/20 14 e 
demais legislaçoes pertinentes, bern corno pelas disposicoes deste Edital e seus anexos. 

DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS. 
20.1. Conforme facultado pelo Art. 109 da Lei N°: 8.666/93, após a divu1gaco dos resultados de 

julgamento da habilitação ou das propostas, as licitantes que sejulgarem prejudicadas, podero 
interpor recursos contra a decisão da Comissäo, no prazo de 05 (cinco) dias Qteis, contados a 
partir do primeiro dia ütil após a publicaçao do mesmo. 

DAS DISPOSLçOES GERAIS. 
21.1. A participacão nesta TOMADA DE PREOS implicará na aceitaço integral e irretratável de 

suas normas e observância dos preceitos legais e regulamentares, ressalvados o direito de 
impugnacão e de recurso; 

21.2. A entrega da proposta, sem que tenha sido tempestivamente impugnado o presente Edital, 
implicará na plena aceitaçäo, por parte dos interessados, das condiçoes nele estabelecidas; 

21.3. Estará sempre ressalvada a Câmara Municipal de Sucupira do Norte - MA, por despacho 
motivado pelo Sr. Presidente da Câmara Municipal de Sucupira do Norte - MA, de que se dará 
conhecimento aos licitantes, o direito de revogar ou anular esta Licitaçâo, sem que caiba direito 
de reclamaçâo on pedido de indenização por parte dos licitantes; 

21.4. As DeclaracOes expressas apresentadas na Licitacao tero presuncäo relativa, podendo ser 
rebatidas, no curso da sessão, pela Comissäo ou licitantes, situaçäo em que acarretará a 
realização de diligéncia para fins de comprovaçào, pelo licitante, da condição declarada. 

21.4. Pedidos de retificaçao ou cancelamento, por engano na cotaço ou especificaço do objeto, 
somente poderao ser apreciados se formulados antes de abertas as propostas; 

21.5. Na hipótese do processo licitatório vir a ser suspenso, a validade da Proposta fica 
automaticamente prorrogada pelo prazo correspondente aos dias de suspensio; 

21.6. Os casos nao previstos e as düvidas deste Edital serão resolvidos pela Comissäo Permanente de 
Licitaçöes (CPL), corn base a legislacào que se aplica a modalidade TOMADA DE PREçOS, 
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sob a egide da Lei N°: 8.666/93 e suas alteraçOes posteriores. Os casos ornissos serão decididos 
pela Comissâo Permanente de Licitaçôes (CPL), desta Câmara Municipal de Sucupira do Norte 
-MA; 

21.7. 0 objeto da presente licitacäo poderá sofrer acréscimos ou supressOes, conforme previsto no § 
1° do Art. 65 da Lei 8.666/93; 

21.8. E facultada, a Comissâo Permanente de LicitaçOes (CPL) ou a Autoridade Superior, em 
qualquer fase da licitaçAo, a promoçAo de diligência destinada a esciarecer ou complementar a 
instruçäo do processo, vedada a inclusão posterior de docurnento ou informaçao que deveria 
constar no ato da sessão páblica, em conformidade corn o art. 43, §30,  da Lei N°: 8.666/93; 

21.9. Se a licitaçäo for considerada deserta ou fracassada, cabe ao Presidente da Câmara Municipal 
deliberar acerca da repeticão do certarne; da utilizaçäo da hipótese de contrataço direta corn 
base no artigo 24, inciso V, da lei 8.666/93; ou da desisténcia da contratação; 

21.10.A homologacao do resultado desta TOMADA BE PREOS não implicará em direito a 
contrataçäo; 

2 1. 11 . Fazem partes integrantes deste edital: 

ANEXO I - PROJETO BASICO; 
ANEXO II- DECLARAcAO DO LICITANTE 
ANEXO III - MODELO DE CARlA DE CREDENCIAMENTO; 
ANEXO IV - MODELO DE DEcLARAcAO DE HABILITAcAO PREVIA; 
ANEXO V - MODELO DE DEcLARAçA0 EM CUMPRIMENTO AU DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO 
ART. 70  DA coNsTITuIcAo FEDERAL. 
ANEXO VI - MODELO DE DEcLARAcA0 DE INEXISTENCIA DE FATO SUPERVENIENTE 
IMPEDITIVO DE HABILITAcA0; 
ANEXO VII- MODELO CARlA PROPOSTA 
ANEXO VIII- MODELO DE DEcLAR.AcAo DE LocALIzAcAo E FUNCIONAMENTO 
ANEXO IX - MINUTA DO CONTRATO 
ANEXO X - DEcLARAcAO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA E EMPRESA DE 
PEQUENO PORTE 

Sucupira do Norte (MA), 04 dejaneiro de 2016. 

Iraene Bias dos Santos Silva 
Presidente da CPL 
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